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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

CONCEITO DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Administração vem do latim administrare, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está intima-
mente ligada com o ramo de direito administrativo.

Estudar direito administrativo não é uma tarefa 
fácil. Isso porque o direito administrativo brasileiro 
apresenta dois pontos específicos que demonstram 
certa dificuldade no seu estudo. 

O primeiro ponto diz respeito à falta de codificação 
do direito administrativo. No Brasil, não existe um 
“Código de Direito Administrativo”. Os ramos jurídicos 
codificados possuem um conjunto de normas apresen-
tados/ordenados em uma linha lógica, o que facilita o 
seu estudo. Todavia, existem leis, decretos, instruções 
normativas, portarias, enfim, existem uma multiplicida-
de de instrumentos legais, e é tarefa do profissional do 
direito conhecer e buscar esses instrumentos dentro de 
todo o ordenamento jurídico do país.

Outro ponto que dificulta o estudo desse ramo jurídi-
co é o fato de que há uma enorme quantidade de legis-
lação com conteúdo de direito administrativo. Isso se 
deve à própria lógica do sistema federalista, uma vez que 
os estados possuem autonomia para criar as próprias 
leis. Assim, as normas de direito administrativo podem 
apresentar-se em vários âmbitos da Federação, o que a 
torna ainda mais difícil de ser compreendida.

Esses são os principais pontos de dificuldade de 
estudar esse ramo do direito. Todavia, isso não signi-
fica que é uma tarefa impossível. O ramo de direito 
administrativo, no Brasil, conta com um ponto posi-
tivo: a doutrina e a jurisprudência são, também, bas-
tante vastas e muito bem detalhadas. É por isso que 
os estudos de direito administrativo e as questões de 
concurso público, a princípio, buscam dar maior enfo-
que em conceitos, teorias, enfim, enfocam bastante o 
aspecto teórico, muito mais do que o prático.

Assim, precisamos compreender as noções básicas 
de direito administrativo, o que significa definir a ele 
um conceito, determinar sua natureza, estabelecer 
seu objeto, e também as fontes de onde se origina.

A doutrina possui divergências quanto ao concei-
to de direito administrativo. Enquanto uma corrente 
doutrinária define direito administrativo tendo como 
base a ideia de função administrativa, outros prefe-
rem destacar o objeto desse ramo jurídico, isto é, o 
Estado, a figura pública composta por seus órgãos e 
agentes. Há também uma terceira corrente de dou-
trinadores que, ao conceituar direito administrativo, 
destacam as relações jurídicas estabelecidas entre as 
pessoas e os órgãos do Estado.

Embora haja essa diferença de posições na doutri-
na, não há exatamente uma corrente predominante. 
Todos os elementos apontados fazem parte do direito 
administrativo. Por isso, vamos conceituá-lo utilizan-
do todos esses aspectos em comum.

Podemos definir direito administrativo como o 
conjunto de princípios e regras que regulam o exercí-
cio da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas entre 
eles e os demais cidadãos.

Não devemos confundir direito administrativo 
com ciência da administração. Apesar de a nomencla-
tura ser parecida, são dois campos bastante distintos. 
A administração, como ciência propriamente dita, 
não é ramo jurídico. Consiste no estudo de técnicas e 
estratégias de controle da gestão governamental. Suas 
regras não são independentes, estão subordinadas às 
normas de direito administrativo.

Os concursos públicos não costumam exigir que o 
candidato tenha conhecimentos de técnicas adminis-
trativas para responder questões de direito adminis-
trativo, mas requerem que conheçam a administração 
como entidade governamental, com suas prerrogati-
vas e prestando serviços para a sociedade.

No momento, estamos referindo-nos ao direi-
to administrativo, que é o ramo jurídico que regula 
as relações entre a Administração Pública e os seus 
cidadãos ou “administrados”. Administração Pública 
é uma noção totalmente distinta, podendo ter uma 
acepção subjetiva e orgânica, ou objetiva e material.

Na sua acepção subjetiva, orgânica e formal, 
a Administração Pública confunde-se com a própria 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa, o que signifi-
ca que somente algumas pessoas e entes podem ser 
considerados como Administração Pública. É, por isso, 
uma acepção que tende a restringir sua definição.

Já na sua acepção objetiva e material da pala-
vra, podemos definir a administração pública (alguns 
doutrinadores preferem colocar a palavra em letras 
minúsculas para distinguir melhor suas concepções), 
como a atividade estatal de promover concretamente 
o interesse público. O caráter subjetivo da administra-
ção é irrelevante, pois o que realmente importa não 
é a pessoa, e sim a atividade que tal pessoa executa. 
É, por isso, uma acepção mais abrangente, pois qual-
quer pessoa que venha a exercer uma função típica 
da Administração será considerada uma pessoa que 
a integra. 

NATUREZA JURÍDICA DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO

Determinar a natureza jurídica de um ramo do 
direito significa, de modo geral, estabelecer em qual 
grupo ele pertence. Podemos classificar os ramos de 
direito brasileiro em dois grandes grupos: os ramos de 
direito público e os de direito privado.

Quanto à natureza jurídica, não há dúvida de que 
o direito administrativo é ramo de direito público. 
Isso porque o direito administrativo regula as ativi-
dades estatais na gestão de seus negócios, recursos e 
pessoas. A simples presença do poder público faz com 
que ele não se enquadre no grupo do direito privado, 
que são os ramos jurídicos cujas regras disciplinam as 
atividades dos particulares.
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ORIGEM HISTÓRICA DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO

A origem histórica do direito administrativo dá-se 
durante o fim do período conhecido como Absolutis-
mo. Essa era uma época marcada pela concentração 
de todo o poder político nas mãos de uma única pes-
soa, o rei ou o monarca. 

O rei, enquanto supostamente o “representante de 
Deus na Terra”, tomava todas as decisões de ordem 
política, e não podia ser questionado. Ele era intocá-
vel. A lei era fruto de sua vontade e era muito difícil 
qualquer pessoa exigir que o rei fosse controlado pela 
vontade divina.

Dessa forma, o direito administrativo não poderia 
surgir se não com o fim do Absolutismo e a introdu-
ção de um Estado de Direito. A noção de Estado de 
Direito é bastante simples: significa que o governo, o 
qual cria as suas próprias leis, deve a elas estar sub-
metido. A ideia do Estado de Direito é a de atribuir 
limitações ao Poder de Império do Estado. Para tanto, 
todo Estado de Direito deve conter algumas caracte-
rísticas essenciais:

	z Ter uma Constituição: a constituição é a base de 
todo o ordenamento jurídico do Estado de Direi-
to e sua principal função é a de atribuir direitos, 
liberdades e garantias para os cidadãos, de modo 
que o Estado se absteria de agir de modo a pre-
judicar esses direitos. Houve um crescimento das 
constituições escritas. Outro aspecto importante 
das constituições é que elas devem ser rígidas, o 
que significa que a sua possibilidade de alteração 
deve advir de um processo bastante longo e com-
plexo. Óbvio, se a constituição é a base de todas as 
outras leis, então o seu processo de alteração deve 
ser mais difícil do que o processo de alteração de 
uma lei comum; 

	z Separação dos Poderes: outro ponto que está pre-
sente em todo Estado de Direito é que o Poder do 
Estado não se encontra concentrado em uma pes-
soa/órgão, mas ele está dividido em Funções ou 
Poderes distintos. O modelo mais aceito da Separa-
ção dos Poderes, e que é o mais utilizado, é a teoria 
de Montesquieu, que busca separar o Poder Estatal 
em três vertentes, ou Funções. Uma função é encar-
regada de criar as leis que vigoram no país (Poder 
Legislativo). Outra função tem o dever de promo-
ver a fiel execução das leis, bem como de gerir os 
negócios em que o Estado faz parte (Poder Execu-
tivo). Por último, há uma terceira função, encar-
regada de dirimir os conflitos e as controvérsias 
presentes dentro da sociedade (Poder Judiciário);

	z A legalidade como princípio fundamental: a 
ideia de que todos devem respeitar a vontade da 
lei está contida na Declaração de Direitos Indi-
viduais do Homem e do Cidadão. Trata-se de um 
documento de origem francesa muito importante, 
pois ele confere a todos os indivíduos (e não só ao 
povo francês), uma maior proteção contra os atos 
abusivos do Estado. Pelo princípio da legalidade, 
o Estado só pode agir nos termos da lei, porque é 
esta que lhe dá forma e lhe confere seus Poderes.

Dissemos que o modelo mais aceito da Separação 
dos Poderes é o modelo disposto na Teoria de Montes-
quieu. Todavia, ele não foi o primeiro a apresentar 
a ideia de separar o Poder Estatal em diferentes 

Funções. Essa é uma noção errônea que pode apa-
recer em uma questão de prova como “pegadinha”. 
Podemos encontrar outras metodologias de Separa-
ção do Poder presentes nas obras de Aristóteles, por 
exemplo.

É esse contexto, considerando os princípios e as 
normas promulgadas nessa época, que serve de base 
do direito administrativo. Assim, esse ramo jurídico 
vem como um conjunto de normas que regulam as 
relações entre os indivíduos e o Estado. E, por mais 
que o Estado ainda possua diversas prerrogativas 
quando do exercício de suas funções, é importante fri-
sar que o seu poder não é mais absoluto: ele encontra 
limites dentro da esfera de liberdade de cada indiví-
duo, e também dentro da lei, a qual ele concorda em 
respeitar e se submeter a ela. Logo, o fato de o Estado 
ter prerrogativas não descaracteriza a sua noção de 
um Estado de Direito.

Essa é a origem, de modo geral, do direito admi-
nistrativo. Porém, é evidente que alguns Estados 
acabaram desenvolvendo o seu ramo de direito admi-
nistrativo de uma forma diferente dos demais, para 
melhor se ajustarem às necessidades de seus cidadãos. 

Na França, por exemplo, o povo francês tinha uma 
grande desconfiança de seus Juízes. Isso ocorria por-
que, muitos dos cargos públicos, naquela época, eram 
herdados de pai para filho. Assim, como uma forma de 
tentar “burlar” esse nepotismo do Judiciário, o direito 
francês acabou criando um contencioso administrati-
vo. Isso significa que, dentro do direito francês, havia 
órgãos especializados em julgar os casos e controvér-
sias envolvendo a Administração Pública. Assim, a 
função jurisdicional (que “diz o direito no caso con-
creto”, na França) era dividida em duas: a jurisdição 
comum e a jurisdição administrativa. 

No caso do Brasil, nós não adotamos o modelo fran-
cês de Administração, mas isso não significa que um 
modelo é melhor ou pior do que outro. A justiça brasi-
leira apenas não apresenta um contencioso adminis-
trativo. Não existem órgãos brasileiros especializados 
em dirimir os conflitos em que a nossa Administração 
Pública é parte. 

O direito administrativo brasileiro possui como 
uma maior fonte de inspiração o direito alemão, pois 
em ambos os países a jurisdição é una, é uma coisa só, 
e apesar de o processo administrativo coexistir com 
o processo judicial, somente o último é capaz de pro-
ferir decisões que transitam em julgado. Isso signifi-
ca que todas as questões administrativas podem ser 
apreciadas na esfera judicial sempre que o processo 
administrativo não se mostrar suficiente para atender 
às demandas da sociedade. 

Utiliza-se bastante a noção de segurança jurídica 
para impedir que os atos da Administração possam 
intervir com os direitos e garantias dos cidadãos. A 
segurança jurídica, no Brasil, é um princípio de direi-
to administrativo, pois as decisões emitidas na esfera 
administrativa, ou até mesmo as decisões proferidas 
pelo Poder Judiciário, não podem prejudicar o ato 
jurídico perfeito, o direito adquirido, bem como a 
matéria que já foi objeto de discussão em outro pro-
cesso (coisa julgada). 

OBJETO DO DIREITO ADMINISTRATIVO

A determinação de um objeto de estudo do direito 
administrativo possui grande importância para a sua 
conceituação, bem como para estabelecê-lo como um 
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ramo jurídico autônomo. Em sua obra1, o jurista e pro-
fessor Alexandre Mazza aponta que várias correntes 
surgiram na tentativa de criar um conceito próprio de 
direito administrativo, bem como a definição de seu 
objeto. Essas correntes são:

	z Corrente legalista: o direito administrativo seria o 
conjunto de normas administrativas existente dentro 
do país. Tal critério é bastante reducionista, porque 
ele desconsidera a atuação da doutrina, que é mui-
to importante para identificar princípios desse ramo 
jurídico;

	z Corrente do Poder Executivo: é o critério que iden-
tifica o direito administrativo como o conjunto de 
normas que disciplinam a atuação do Poder Executi-
vo. Também não é aceito, uma vez que ignora o fato 
de que os órgãos dos Poderes Legislativos e Judiciá-
rios também exercem funções administrativas (fun-
ções atípicas), bem como alguns particulares, por 
meio da delegação de competências, como é o caso 
dos concessionários e permissionários; 

	z Corrente das relações jurídicas: é a corrente que 
destaca o direito administrativo como a disciplina 
das relações jurídicas estabelecidas entre a Adminis-
tração Pública e o particular. Todavia, essa não é uma 
característica única e singular do direito administra-
tivo: outros ramos de direito público possuem rela-
ções semelhantes;

	z Corrente do serviço público: para esses doutrinado-
res, o que evidencia o direito administrativo é o fato 
de ele ter como objeto a disciplina dos serviços públi-
cos. Atualmente esse critério também é insatisfatório, 
uma vez que o papel da Administração Pública evo-
luiu de forma que passou a desempenhar atividades 
que não podem ser consideradas como prestação de 
serviço público; 

	z Corrente teleológica: o direito administrativo deve 
ser conceituado a partir da ideia de que certas ativi-
dades desempenhadas devem alcançar um fim admi-
nistrativo. Muito pouco utilizada, pelo fato de que 
muitas vezes há grande dificuldade em estabelecer 
qual é, exatamente, a finalidade do Estado; 

	z Corrente negativista: pelo fato de ser uma árdua 
tarefa, muitos autores decidem utilizar critério nega-
tivo ao conceituar direito administrativo, definindo 
que pertencem a esse ramo do direito todas as ques-
tões que não pertencem a nenhum outro ramo jurídi-
co. Esse critério por exclusão é bastante frágil e pobre 
e, por isso, não é muito utilizado;

	z Corrente funcional: é o critério predominante entre 
os demais doutrinadores administrativos no Bra-
sil. Ele define o direito administrativo como o ramo 
jurídico que estuda o aspecto legal da função admi-
nistrativa, independentemente de quem esteja encar-
regado de exercê-la (Administração Pública, Poder 
Legislativo, concessionário etc.). 

Com base no critério funcional, convém fazer uma 
divisão do objeto do direito administrativo. Assim, 
o objeto imediato do direito administrativo são os 
princípios e regras que regulam a função adminis-
trativa. Por outro lado, temos como objeto mediato 
do direito administrativo a disciplina das atividades, 
agentes, pessoas e órgãos que compõem a Administra-
ção Pública, o principal ente que exerce tal função.

1 MAZZA, A. Manual de Direito Administrativo. 8ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2018.

FONTES DO DIREITO ADMINISTRATIVO

As fontes do direito são os elementos que dão ori-
gem ao próprio direito. O direito administrativo tem 
algumas peculiaridades em relação a suas fontes que 
são importantes para nossos estudos.

O direito administrativo não é ramo jurídico codi-
ficado. A matéria encontra-se de um modo muito mais 
amplo. É possível verificar normas administrativas 
presentes, como exemplos, na Constituição Federal 
de 1988, em seu art. 37, que estabelece os membros 
da Administração Pública e seus princípios; na Lei nº 
8.666, de 1993, que dispõe sobre normas de licitações 
e contratos administrativos; na Lei nº 8.987, de 1995, 
que regulamenta as concessões e permissões de ser-
viços públicos para entidades privadas; entre outros.

É costume dividir as fontes de direito administrati-
vo em fontes primárias e fontes secundárias. As fontes 
primárias são aquelas de caráter principal, capazes de 
originar normas jurídicas por si só. Já as fontes secun-
dárias são derivadas das primeiras, por isso possuem 
caráter acessório. Elas ajudam na compreensão, inter-
pretação e aplicação das fontes de direito primárias.

São fontes de direito administrativo:

	z Legislação: em sentido amplo, seja na constitui-
ção, seja nas leis esparsas, nos princípios, em qual-
quer veículo normativo.

	z Doutrina: todo o trabalho científico realizado por 
um renomado autor, seja uma obra, ou um parecer 
jurídico, com o objetivo de divulgar conhecimento;

	z Jurisprudência: o conjunto de diversos julgados 
num mesmo sentido;

	z Costumes jurídicos: tudo que for considerado 
uma conduta que se repete no tempo.

Importante frisar que, das fontes mencionadas, 
apenas a lei é fonte primária do direito administrati-
vo, sendo o único veículo habilitado para criar direta-
mente obrigações de fazer e não fazer. A doutrina, a 
jurisprudência e os costumes jurídicos são considera-
das fontes secundárias.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO 
BRASILEIRO E O DECRETO-LEI Nº 200, DE 1967

Neste tópico estudaremos a organização adminis-
trativa do Estado brasileiro. Serão apresentadas as 
principais características da Administração direta e 
indireta, bem como os institutos da centralização, des-
centralização, concentração e desconcentração.  

A organização administrativa envolve o estudo da 
estrutura interna da Administração Pública, ou seja, 
os órgãos e pessoas jurídicas (PJs) que a compõem. 
Trata-se de assunto relevante para a compreensão da 
“máquina pública” e seus possíveis mecanismos de 
planejamento, gestão e controle.

Esse tema é visto com maior profundidade na dis-
ciplina de direito administrativo. Sabendo disso, nos-
so objetivo não é esgotar todo o assunto, e sim trazer 
os principais pontos que são cobrados pelos examina-
dores na disciplina de Administração Pública.
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O tema em tela é positivado na Constituição Fede-
ral, de 1988, mais especificamente no famoso art. 37, 
o qual nos informa os princípios da Administração 
Pública que todos os entes públicos (de todas as esfe-
ras) devem seguir: legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência.

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência.

Dica
As iniciais dos princípios da Administração 
Pública formam o famoso mnemônico: LIMPE.

Na esfera federal, esse assunto é disciplinado pelo 
Decreto nº 200, de 1967, que dispõe sobre a organi-
zação da Administração federal trazendo conceitos 
inerentes à ciência da administração, além de estabe-
lecer diretrizes para a reforma administrativa. 

Vamos, agora, conhecer como é realizada essa 
estruturação da Administração Pública brasileira! 

CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

A centralização se dá quando o Estado executa 
diretamente suas tarefas por intermédio de órgãos 
e agentes administrativos subordinados a uma única 
pessoa política (Carvalho Filho, 2014). Na prática, é o 
que ocorre com as atribuições exercidas diretamente 
pela União, estados, Distrito Federal e municípios.

Dessa maneira, quando dissemos que as compe-
tências estão centralizadas no governo federal, isso 
indica que a personalidade jurídica da União é res-
ponsável pelas atribuições impostas pelo ordenamen-
to jurídico.

Por outro lado, a descentralização é a técnica por 
meio da qual a Administração Pública atribui suas 
competências a pessoas jurídicas autônomas, criadas 
por ela própria para esse fim. Na descentralização 
administrativa, o Estado executa indiretamente suas 
tarefas, que são delegadas a outras entidades (Admi-
nistração indireta ou particulares prestadores de ser-
viços públicos). 

A descentralização corresponde a um princípio 
fundamental da própria Administração, nos termos 
do inciso III, art. 6º, do Decreto-Lei nº 200, de 1967:

Art. 6º As atividades da Administração Federal 
obedecerão aos seguintes princípios fundamentais:
[…]
III - Descentralização.

Na centralização/descentralização, costuma-se uti-
lizar com frequência o termo entidade. Nos termos do 
inciso II, § 2º, do art. 1º, da Lei nº 9.784, de 1999: “Para 
os fins desta Lei, consideram-se: [...] II - entidade - a 
unidade de atuação dotada de personalidade jurídica”. 
Entidade da Administração, assim, é qualquer pessoa 
jurídica autônoma cujo serviço público foi outorgado 
pela entidade federativa, isto é, pelas pessoas jurídicas 
de direito público interno (União, estados, municípios, 
Distrito Federal etc.). Os membros federais, nesses 
casos, realizam apenas uma tarefa de controle e fisca-
lização do serviço prestado pela entidade outorgada.

Outra característica importante para a sua prova 
é que essas entidades (descentralizadas) respondem 
judicialmente pelos prejuízos causados por seus agen-
tes públicos.

Exemplificando: se um cidadão se sentiu lesado 
por alguma decisão do Ibama — Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente (autarquia), na ação judicial o polo 
passivo vai ser o próprio Ibama (e não a União).

Atenção! A descentralização pressupõe a criação 
de pessoas jurídicas autônomas. 

A descentralização pode ocorrer de duas manei-
ras: mediante outorga ou delegação. Vejamos a seguir.

	z Descentralização Mediante Outorga

O Estado, mediante lei, cria ou autoriza a criação 
de uma entidade e atribui a ela determinado servi-
ço público por prazo indeterminado. Neste caso, 
transfere-se a titularidade e a execução do serviço 
público.

A descentralização mediante outorga decorre do 
princípio da especialidade, de modo que se criam 
entidades para o desempenho de finalidades espe-
cíficas. Como exemplo, tem-se a criação da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), em 1969; à 
época (vigente a Constituição, de 1967), era de compe-
tência da União manter os serviços postais e o Correio 
Aéreo Nacional. Neste caso, ocorreu a descentraliza-
ção mediante outorga, instituindo a ECT, na forma 
de empresa pública, com a competência de executar 
e controlar os serviços postais em todo o território 
nacional.

Cabe ressaltar que não há que se falar em vín-
culo de hierarquia e subordinação entre o poder 
outorgante e o outorgado. Apenas ocorre uma forma 
de vinculação, na qual impera o controle finalístico 
(supervisão ou tutela administrativa), que busca fis-
calizar e apurar se os fins objetivados estão sendo 
alcançados.

	z Descentralização por Delegação

O Estado, mediante ato ou contrato, transfere a exe-
cução de determinado serviço público por prazo deter-
minado. Podemos citar como exemplo a delegação da 
União à empresa de telefonia fixa XPTO, mediante con-
trato, da prestação de serviços públicos de telefonia fixa.

Na descentralização por delegação, também não 
existe vínculo de hierarquia e subordinação, mas o 
controle é mais amplo e rígido, podendo ser exercido 
pelo poder concedente ao particular de diversas formas.

Para facilitar seu estudo, veja a tabela a seguir:

DESCENTRALIZAÇÃO

Entidades com personalidade jurídica própria

Não existe vínculo de hierarquia e subordinação

Descentralização me-
diante outorga

Descentralização por 
delegação

Mediante lei Mediante ato ou contrato

Transfere a titularidade e 
a execução

Transfere apenas a 
execução

Prazo indeterminado Prazo determinado
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Vamos entender como a descentralização funciona na prática.
Vejamos alguns exemplos em frases: “a União criou a autarquia Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com 

o objetivo de operacionalizar o reconhecimento dos direitos dos segurados do regime geral de previdência social” 
ou “a União criou a empresa pública Caixa Econômica Federal (CEF) com o propósito de incentivar a poupança 
e conceder empréstimos sob penhor” ou, ainda, “ a União criou a Sociedade de Economia Mista Petrobras com o 
principal objetivo sendo a exploração petrolífera no Brasil em prol da União”.

Em todos os exemplos acima, ocorreu a descentralização, ou melhor, ocorreu a transferência das compe-
tências para outra pessoa jurídica.

Na figura abaixo, resta claro o instituto da descentralização. Podemos observar a União (governo federal) 
transferindo competências para outras pessoas jurídicas autônomas, criadas para atividades específicas.

Administração direta 
(centralizada)

Administração indireta 
(descentralizada)

Descentralização

Pessoas Jurídicas autônomas

Ministério da 
Economia

Ministério da 
Defesa

Ministério da 
Educação

Ministério da 
Cidadania

União

INSS (Instituto 
Nacional do 

Seguro Social)

CEF (Caixa 
Econômica 

Federal)

Petrobras 
(Petróleo 

Brasileiro S.A.)

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO

Concentração é o fenômeno em que temos uma absorção ou avocação de competências de um órgão sobre 
outro. Difere-se da descentralização justamente neste aspecto: os órgãos públicos, ao contrário das autarquias, 
fundações etc., não têm personalidade jurídica própria e, por isso, não possuem a mesma autonomia dos entes 
descentralizados, permanecendo vinculados hierarquicamente ao Estado.

Em outras palavras, a concentração é quando o cumprimento das competências administrativas acontece por 
meio de órgãos públicos despersonalizados e sem nenhuma divisão interna.

Esta técnica existe na teoria, mas, na prática, é muito difícil de acontecer — pois, em regra, os órgãos públicos 
são repartidos (secretarias, departamentos) para facilitar a gestão e a divisão de tarefas.

Importante!
Na concentração, pressupõe-se a ausência completa de divisão de tarefas internamente: é como se fosse um 
órgão público sem nenhum departamento e sem nenhuma hierarquia.

Desconcentração é a técnica utilizada para o exercício de competências administrativas, mediante órgãos públicos 
despersonalizados e vinculados hierarquicamente aos entes da Federação. Há a repartição das atribuições entre os órgãos 
públicos pertencentes a uma mesma pessoa jurídica, por isto a sua vinculação hierárquica. Cabe ressaltar que a desconcen-
tração pode ocorrer tanto na Administração direta (criação de órgãos) quanto na Administração indireta (distribuição e 
subdivisão da entidade em órgãos, departamentos etc.). Veja os pontos mais importantes quanto à desconcentração: 

	z atribuição de competência a órgãos sem personalidade jurídica própria; 
	z órgãos vinculados hierarquicamente (subordinação); 
	z pode ocorrer na Administração direta e indireta; 
	z segmentação de competências, dentro de uma mesma pessoa jurídica, destinadas a um órgão.

Dica
Lembre-se do jogo de palavras a seguir para diferenciar a descentralização da desconcentração:
� desCEntralização: Cria Entidade;
� desCOncentração: Cria Órgão.
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Assim, na desconcentração as atribuições são alocadas entre os órgãos públicos pertencentes à mesma pessoa 
jurídica, mantendo a vinculação hierárquica; não há a criação de outras pessoas jurídicas: simplesmente as com-
petências são distribuídas dentro de uma única PJ.

São exemplos clássicos de desconcentração a transferência de competência e atribuições do governo federal 
para os seus ministérios (exemplos: Justiça, Economia, Cidadania). Portanto, percebemos, nos exemplos, que se 
trata de uma divisão das atividades internamente, permanecendo na mesma pessoa jurídica.

Administração direta

Mesma pessoa jurídica 
(no caso, União)

Desconcentração

Ministério da 
Economia

Receita 
Federal

Polícia 
Federal

Ministério da 
Defesa

Ministério da 
Educação

Ministério da 
Justiça 

União

Por fim, quanto aos assuntos acima abordados, as bancas examinadoras tendem a explorar as diferenças entre 
a descentralização e a desconcentração. Desse modo, o quadro abaixo é de suma importância para sua aprovação:

DESCONCENTRAÇÃO DESCENTRALIZAÇÃO

Competências atribuídas a órgão públicos sem persona-
lidade própria

Competências atribuídas a entidades com personalidade 
jurídica autônoma 

Administração direta (ou centralizada) Administração Pública indireta (ou descentralizada)

Em regra, os órgãos não podem ser acionados direta-
mente perante o Poder Judiciário Podem responder judicialmente pelos seus atos

Exemplos: ministérios da União, secretarias estaduais e 
municipais, Polícia Federal, Receita Federal

Exemplos: autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas e sociedade de economia mista

Órgãos Administrativos

Muito importante para a desconcentração é a noção de órgão público ou órgão administrativo. Nos termos 
do inciso I, § 2º, do art. 1º, da Lei nº 9.784, de 1999, órgão público é “a unidade de atuação integrante da estrutura 
da Administração direta e da estrutura da Administração indireta”.

Assim, podemos definir órgão administrativo (ou órgão público) como um núcleo de competências do Esta-
do sem personalidade jurídica própria. Por ser órgão despersonalizado, não pode integrar os polos ativo ou 
passivo das ações que objetivam a reparação de danos causados pelo exercício da Administração, devendo a pes-
soa jurídica à qual o órgão pertence ser acionada em tais hipóteses.

Atenção! Os órgãos públicos pertencem às pessoas jurídicas, mas não são pessoas jurídicas. 
Outro ponto bastante cobrado nas provas é a impossibilidade, em regra, de órgãos públicos figurarem no pas-

sivo de ações judiciais, ou seja, eles não são acionados diretamente perante o Poder Judiciário.
Dica: a teoria do órgão (também pode aparecer como princípio da imputação volitiva) é uma invenção 

doutrinária que procura imputar as ações cometidas pelos agentes e servidores públicos à pessoa jurídica à qual 
ele esteja ligado. Pela teoria do órgão, os agentes públicos não podem responder pessoalmente pelos atos que 
praticam no exercício de suas funções, uma vez que a responsabilidade pela execução de tais tarefas é do Estado, 
sendo representado por seus órgãos e entes com personalidade jurídica própria.

A criação e a extinção dos órgãos públicos se dão sempre mediante lei, igual ao que ocorre com as autar-
quias e demais entidades da Administração indireta, com personalidade jurídica de direito público.

Entretanto, as regras quanto ao seu funcionamento, a sua estruturação e outros aspectos secundários são regu-
lamentadas pelo Poder Executivo, mediante decreto.

Outra característica interessante dos órgãos públicos diz respeito à sua capacidade processual. Em regra, 
órgãos públicos não podem ingressar em juízo, porque eles não têm personalidade jurídica própria.

Entretanto, existem algumas exceções. São os casos dos órgãos públicos independentes. Por serem indepen-
dentes (e não autônomos), eles não estão vinculados a outro órgão ou entidade, possuindo prerrogativas de 
ordem constitucional e sendo titulares de direitos subjetivos. É o caso da Câmara dos Deputados, da presidência 
da República, do Senado, do Supremo Tribunal Federal (STF) etc. Todos esses órgãos independentes possuem 
capacidade postulatória para ingressar em juízo, a fim de defender os seus próprios interesses.
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Há, inclusive, uma classificação quanto às diferen-
tes espécies de órgãos, podendo ser:

	z Quanto à posição estatal:

	� Órgãos independentes: como vimos, são os 
que representam o Estado em seus Três Pode-
res, não havendo uma relação de hierarquia 
entre eles (Congresso Nacional, Câmara dos 
Deputados, tribunais, varas judiciais etc.);

	� Órgãos autônomos: órgãos subordinados 
diretamente à cúpula da Administração. Têm 
grande autonomia administrativa, financeira 
e técnica, caracterizando-se como órgãos dire-
tivos (ministério público, defensoria pública, 
Advocacia-Geral da União, Procuradoria-Geral 
da República etc.);

	� Órgãos superiores: possuem poder de dire-
ção, controle, decisão e comando dos assuntos 
de sua competência específica. Representam as 
primeiras divisões dos órgãos independentes e 
autônomos (gabinetes, coordenadorias, depar-
tamentos, divisões etc.);

	� Órgãos subalternos: destinam-se à execução 
dos trabalhos de rotina e cumprem ordens 
superiores (portarias, seções de expediente 
etc.).

	z Quanto à composição:

	� Órgãos simples: são aqueles que possuem um 
único centro de competência. Sua característi-
ca fundamental é a ausência de outro órgão em 
sua estrutura para auxiliá-lo no desempenho 
de suas funções;

	� Órgãos compostos: possuem em sua estrutu-
ra outros órgãos menores, seja com o desem-
penho de função principal ou com o auxílio 
nas atividades. As funções são distribuídas em 
vários centros de competência, sob a supervi-
são do órgão de chefia.

	z Quanto à forma de atuação funcional:

	� Órgãos singulares: são aqueles que decidem e 
atuam por meio de um único agente, o chefe. Pos-
suem agentes auxiliares, mas sua característica 
de singularidade é desenvolvida pela função de 
um único agente, em geral, o titular;

	� Órgãos coletivos: aqueles que decidem pela 
manifestação de muitos membros, de forma con-
junta e por maioria, sem manifestação de vontade 
de um único chefe. A vontade da maioria é impos-
ta de forma legal, regimental ou estatutária.

Em relação às modalidades de desconcentração, a 
doutrina tende a classificá-la em três espécies distintas:

	z Desconcentração territorial ou geográfica: é aque-
la em que todos os órgãos recebem as mesmas compe-
tências em relação à matéria, a diferença encontra-se 
apenas nas regiões em que devem atuar. É o caso das 
delegacias de polícia;

	z Desconcentração material ou temática: distribui 
as competências administrativas tendo em vista a 
especialização de cada órgão em um assunto especí-
fico. Exemplo: Ministério da Cultura da União;

	z Desconcentração hierárquica ou funcional: 
o elemento diferenciador é a relação de subor-
dinação e hierarquia entre os órgãos públicos. 
Exemplo: os tribunais administrativos possuem 
subordinação em relação aos órgãos de primeira 
instância.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

A administração (organização administrativa) é 
o instrumento disponibilizado ao Estado que permi-
te a divisão das competências para pôr em prática 
as opções do governo, isto é, buscar a satisfação dos 
interesses essenciais da coletividade. Nesse sentido, 
a Administração Pública tem o poder de criar órgãos 
e entidades públicas para execução de suas políticas 
governamentais.

Afinal, qual a diferença entre órgãos e entidades 
públicas? Órgão é uma unidade de atuação consti-
tuída na estrutura interna de determinada entidade 
política ou administrativa, e, por isso, não possui per-
sonalidade jurídica própria. Em regra, faz parte da 
Administração direta do Estado.

Dica
O órgão é um elemento despersonalizado por 
não possuir personalidade jurídica própria.

Por outro lado, a entidade é uma unidade de atua-
ção dotada de personalidade jurídica, ou seja, uma 
pessoa jurídica, pública ou privada, abrangendo tan-
to as entidades políticas (autonomia política) como as 
entidades administrativas (capacidade de gerir seus 
próprios negócios).

Desse modo, percebemos que a principal diferença 
entre o órgão e a entidade é em relação à sua persona-
lidade jurídica:

Elemento 
despersonalizado (sem 
personalidade jurídica 

própria)

Personalidade jurídica 
própria

Órgão Entidade

Assim, a divisão da Administração se dá por meio 
da Administração direta e indireta, conforme vere-
mos no art. 4º, do Decreto-Lei nº 200, de 1976:

Art. 4º A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos ser-
viços integrados na estrutura administrativa da 
Presidência da República e dos Ministérios.
II - A Administração Indireta, que compreende as 
seguintes categorias de entidades, dotadas de per-
sonalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.      

Administração direta, ou centralizada, é a parte 
da Administração Pública que compreende as pessoas 
jurídicas de direito público interno (União, estados, 
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municípios e Distrito Federal), somados a todos os 
seus ministérios, ouvidorias, secretarias e outros tan-
tos órgãos despersonalizados. 

Já a Administração indireta ou descentraliza-
da é a expressão utilizada para designar o conjunto 
de pessoas jurídicas autônomas criadas pelo próprio 
Estado para atingir determinada finalidade pública. 
Se as entidades são dotadas de personalidade jurídi-
ca própria, elas têm patrimônio próprio, que não se 
confunde com o patrimônio pessoal de seus agentes, 
e também têm responsabilidade pelos danos e prejuí-
zos causados por seus agentes públicos, podendo res-
ponder judicialmente pela prática desses atos.

Vejamos o fluxograma abaixo para facilitar o 
entendimento:

EXECUTIVO FEDERAL

Administração direta

	z Presidência da República
	z Ministérios da União 

Administração indireta

	z Autarquias
	z Fundações públicas
	z Empresas públicas 
	z Sociedades de 
	z economia mista

Importante!
A criação de entidades da Administração indire-
ta é em respeito ao princípio da especialidade, 
ou seja, são criadas para servir uma finalidade 
específica. 

AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS 
E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

As entidades da Administração indireta podem 
ter personalidade jurídica de direito público ou de 
direito privado. Tal diferença é relevante no que diz 
respeito ao procedimento de criação dessas entidades 
autônomas.

As pessoas jurídicas de direito público são cria-
das por lei (inciso XIX, art. 37, da CF, de 1988) e a sua 
personalidade jurídica advém no momento em que 
a legislação entra em vigor no âmbito jurídico, não 
havendo necessidade de registro em cartório. As pes-
soas jurídicas de direito privado, todavia, são auto-
rizadas pela lei (inciso XX, art. 37, da CF, de 1988), ou 
seja, a legislação deve permitir que ela exista para que 
o Poder Executivo regulamente suas funções median-
te a expedição de decretos. Sua personalidade jurídi-
ca, dessa forma, está condicionada ao seu registro em 
cartório. Assim, acompanhemos os tópicos a seguir. 

	z São pessoas jurídicas de direito público: mem-
bros da Administração indireta — autarquias, 
fundações públicas, agências reguladoras e asso-
ciações públicas;

	z São pessoas jurídicas de direito privado: empre-
sas públicas, sociedades de economia mista, fun-
dações governamentais com estrutura de pessoa 
jurídica de direito privado, subsidiárias e consór-
cios públicos de direito privado.

Em relação à natureza jurídica das entidades da 
Administração indireta, as autarquias e as fundações 
públicas possuem o regime jurídico público; já as 

estatais, isto é, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista, são regidas pelo direito privado.

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Direito público Direito privado

Autarquias Empresas públicas

Fundações públicas Sociedades de economia 
mista

Na tabela abaixo, recapitulamos as principais dife-
renças entre a Administração direta e a Administra-
ção indireta:

ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA

Administração 
centralizada

Administração 
descentralizada

Conjunto de órgãos liga-
dos diretamente às pes-

soas políticas
Entidades administrativas

Despersonalizados Personalidade jurídica 
própria

Exemplos: ministérios 
do governo federal, se-
cretarias estaduais e 

municipais

Exemplos: autarquias, 
fundações públicas, em-
presas públicas e socie-

dades de economia mista

Atenção! Para facilitar a memorização das entida-
des administrativas da Administração indireta, pode-
mos utilizar o mnemônico FASE (Fundação pública, 
Autarquia, Sociedade de economia mista e Empresa 
pública).

Agora que já conhecemos como é dividida a orga-
nização administrativa da Administração federal, 
vamos nos aprofundar nas características e peculiari-
dades de cada uma delas:

Autarquias

As autarquias são pessoas jurídicas de direito 
público interno, criadas por legislação própria, que 
têm por escopo exercer as funções típicas da Adminis-
tração Pública. Trata-se da prestação descentralizada 
de serviços públicos.

As autarquias possuem um conceito definido em 
lei, mais especificamente no inciso I, art. 5º, do Decre-
to-Lei nº 200, de 1967: 

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por 
lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, para executar atividades típicas 
da Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada. (inciso I, art. 5°)

Podemos fazer alguns comentários sobre o concei-
to apresentado. Ao dizer que as autarquias são cria-
das “para executar atividades típicas da Administração 
Pública”, o texto legal faz referência àquelas ativida-
des características do poder público e que só podem 
ser executadas por ele, em regra. São atividades em 
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que deve haver a prevalência do interesse público 
sobre o privado; por isso mesmo, as autarquias gozam 
de diversas prerrogativas para executar tais tarefas. É 
por isso que as autarquias são pessoas jurídicas de 
direito público. 

Com isso, essas entidades são proibidas de exercer 
qualquer atividade econômica, o que lhes proporcio-
na uma grande vantagem: não pode ser decretada sua 
falência — além disso, também gozam de imunidade 
tributária. Destarte, a sua criação depende de lei espe-
cífica. Isso significa que a sua existência é condiciona-
da apenas pelo trabalho realizado pelo legislador; não 
há outros atos subsequentes que condicionam sua 
existência, como acontece com as pessoas jurídicas de 
direito privado. De igual modo, a extinção de autar-
quias somente pode se dar por lei específica.

Afinal, o que é uma lei específica? Lei específica 
é aquela que versa sobre temas específicos — neste 
caso, trata exclusivamente da criação da autarquia.

CRIAÇÃO DE 
ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA

Lei específica 
cria e extingue Autarquia

Lei específica 
autorizaOutras entidades

O regime de pessoal das autarquias é o estatu-
tário. Significa que a autarquia não pode contratar 
quem ela quiser, como se fosse um empregador: seus 
funcionários devem ser servidores públicos, previa-
mente aprovados em prova de concurso público. 

Assim, todas as questões referentes ao regime 
laboral desses servidores devem ser resolvidas tendo 
como base a Lei nº 8.112, de 1990, conhecida também 
como Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União. 

O patrimônio das autarquias consiste em bens 
públicos, que gozam da garantia de serem inalie-
náveis e impenhoráveis. Se o patrimônio é público, 
significa que ele é utilizado de forma a atender uma 
finalidade pública. Logo, a autarquia não pode abrir 
mão desses bens nem os dar em garantia.

As autarquias, por estarem submetidas ao regime 
de direito público, praticam, por meio de seus agen-
tes, atos administrativos (declarações unilaterais de 
vontade) e somente podem celebrar contratos públi-
cos (contratos administrativos). Isto é, são contra-
tos típicos da Administração Pública, que a colocam 
em posição mais vantajosa em relação ao particular 
interessado.

As autarquias possuem imunidade tributária, 
com fundamento no § 2º, do art. 150, da CF, que dispõe 
vedada a cobrança de impostos de autarquias no que 
se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vin-
culados a suas finalidades essenciais ou às delas 
decorrentes. 

Pode-se afirmar que vigora o princípio da espe-
cialidade no regime das autarquias. Isso significa que 
cada entidade é criada para atender a uma finalidade 
individual e específica. Exemplificando: para tratar 
de questões do regime de previdência social, temos o 
INSS, que é a única autarquia responsável pela con-
cessão de benefícios previdenciários. É o próprio INSS 
que responde em juízo, havendo uma ação previden-
ciária pleiteada por particular, e não a União/Estado.

O juízo competente para julgar causas comuns 
que envolvem as autarquias federais é a Justiça 
federal. Já no que tange aos processos que envolvem 
as autarquias estaduais e municipais, a competên-
cia será da Justiça estadual.

A responsabilidade civil das autarquias é objeti-
va; elas respondem pelos prejuízos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, nos termos do 
§ 6º, do art. 37, da CF.

Para facilitar seu estudo, veja as principais infor-
mações e características das autarquias: 

	z prestação de serviços e atividades típicas do 
Estado; 

	z não se destinam à exploração de atividade 
econômica; 

	z regime jurídico público;
	z criadas por lei, com personalidade jurídica, patri-

mônio e receita próprios;
	z possuem imunidade tributária;
	z celebram contratos administrativos; 
	z responsabilidade civil objetiva.

Para facilitar a compreensão, vejamos um rápido 
resumo para fixação dos principais tópicos abordados 
referentes às autarquias: 

	z São pessoas jurídicas de direito público: o regime 
jurídico aplicável é o público (e não as regras do direi-
to privado);

	z São criadas e extintas por lei específica: é o que 
estabelece o inciso XIX, art. 37, da Constituição Fede-
ral. Assim, a personalidade jurídica de uma autar-
quia surge com a publicação da lei específica, sendo 
que sua extinção também só poderá ser feita por lei 
específica;

	z Possuem autonomia gerencial, orçamentária e 
patrimonial: este ponto é de grande incidência nas 
provas de concurso. As autarquias possuem capa-
cidade de autogestão e não estão subordinadas hie-
rarquicamente à Administração Pública direta. Mas 
atenção, esse grau de liberdade não significa uma 
independência total, pois elas sofrem um controle 
finalístico chamado de supervisão ministerial;

	z Em regra, o regime de contratação é estatutário: 
as contratações de pessoal seguem o rito da Adminis-
tração Pública, ou seja, a necessidade de realizar con-
curso público para a escolha de seu quadro funcional;

	z Controle pelos tribunais de contas: devem obser-
var as regras da contabilidade pública e consequente-
mente sofrem fiscalização pelos tribunais de contas;

	z Obrigatoriedade de licitar: como decorrência da 
natureza pública, devem seguir as regras da Lei nº 
8.666, de 1993 (Lei Geral de Licitações e Contratos);

	z São imunes a impostos: o legislador originário 
optou pela não cobrança de impostos perante as 
autarquias — esse é o teor do § 2º, art. 150, da Consti-
tuição Federal.

Neste contexto, devido à multiplicidade de assun-
tos, temos, consequentemente, uma multiplicidade de 
autarquias. A doutrina tende a classificar as autar-
quias nos seguintes grupos:

	z Administrativas: são as autarquias comuns, apre-
sentam regime jurídico ordinário. Exemplo: Insti-
tuto Nacional do Seguro Social;

	z Especiais: possuem maior autonomia em relação 
às autarquias administrativas devido à presença 
de certas características, como de dirigentes com 
mandato fixo. Podem subdividir-se em:
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	� especiais stricto sensu (Banco Central);
	� agências reguladoras (Anatel — Agência 

Nacional de Telecomunicações, Anvisa — Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária).

	z Corporativas: corporações profissionais, que pro-
movem o controle e a fiscalização de categorias 
profissionais. Exemplos: CREA (Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agronomia), CRO (Conselho 
Regional de Odontologia), CRM (Conselho Regional 
de Medicina;

	z Fundacionais: são as fundações públicas, enti-
dades que arrecadam patrimônio para o cumpri-
mento de um objetivo específico. Exemplos: FUNAI 
(Fundação Nacional dos Povos Indígenas), Procon 
(Programa de Proteção e Defesa do Consumidor), 
Funasa (Fundação Nacional de Saúde);

	z Territoriais: autarquias de controle da União, 
também denominadas territórios federais (art. 33, 
da CF, de 1988). A atual Constituição aboliu os ter-
ritórios federais remanescentes;

	z Associativas: são as autarquias criadas pelo 
resultado de uma celebração de consórcio públi-
co, também denominadas associações públicas. 
Se o contrato de consórcio público envolver múl-
tiplos entes da Federação, tais autarquias podem 
ser transfederativas. Exemplo: associação criada 
entre União, estados e municípios para a constru-
ção de um teatro.

Importante!
Curioso é o caso da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). A OAB sempre foi considerada uma 
autarquia de regime comum. Todavia, durante o 
julgamento da ADI nº 3.026, o STF decidiu mudar 
seu entendimento, ao decidir que a OAB é um 
serviço independente e de natureza especial e 
que, por isso mesmo, não pode sofrer controle 
específico das autarquias. Assim, a OAB seria 
considerada uma entidade própria sui generis, 
não sendo mais uma autarquia.

Fundações Públicas

As fundações públicas são consideradas espécies 
de autarquias, possuindo diversas características 
similares. São instituídas por lei específica median-
te a afetação de um acervo patrimonial do Estado a 
uma dada finalidade pública. Fundação pública é, nos 
termos do inciso IV, art. 5º, do Decreto-Lei nº 200, de 
1967: 

Art. 5º […]
IV - Fundação Pública - a entidade dotada de per-
sonalidade jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, criada em virtude de autorização 
legislativa, para o desenvolvimento de atividades 
que não exijam execução por órgãos ou entidades 
de direito público, com autonomia administrativa, 
patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos 
de direção, e funcionamento custeado por recursos 
da União e de outras fontes.

Já de acordo com o entendimento da doutrinadora 
Maria Sylvia Di Pietro (1995), fundação pública é:

[...] instituída pelo poder público com o patrimônio, 
total ou parcialmente público, dotado de perso-
nalidade jurídica, de direito público ou privado, e 
destinado, por lei, ao desempenho de atividades do 
Estado na ordem social, com capacidade de autoad-
ministração e mediante controle da Administração 
Pública, nos limites da lei. (Di Pietro, 1995, p. 320)

Pelo conceito disposto na legislação, vemos que as 
fundações públicas podem exercer todas as ativida-
des típicas do Estado, como prestar serviços públicos 
e exercer o poder de polícia. 

Dessa forma, conclui-se que as fundações podem 
ser tanto de direito público como de direito priva-
do, dependendo do que a lei instituidora da fundação 
delimitar quanto às suas competências. Todavia, é 
importante frisar que mesmo as fundações de regi-
me jurídico privado devem obediência às normas 
públicas, e não à legislação civil. Como exemplo de 
fundações públicas temos a FUNAI, a Funasa e o IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Sobre esse tema, cabe diferenciar o regime pes-
soal das fundações públicas de direito público e pri-
vado. No âmbito das fundações públicas de direito 
privado, o regime trabalhista será regido pela CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho). Já nos casos de 
fundações de direito público, deverá ser aplicado o 
regime jurídico único (estatutário). 

As fundações de direito privado, para sua cria-
ção, precisam de autorização por lei. São diferentes 
de uma autarquia, criada por lei. Aqui, a fundação 
já existe, mas, para atuar no mercado privado, deve, 
além de possuir autorização legislativa, obter registro 
dos atos constitutivos em cartório para adquirir sua 
personalidade jurídica, como se fosse uma empresa.

Quanto ao patrimônio, quando se tratar de funda-
ções públicas de direito público, os bens serão caracte-
rizados como bens públicos. Por conseguinte, quanto 
às fundações públicas de direito privado, seu patrimô-
nio consiste em bens privados, que não gozam das 
garantias de inalienabilidade e impenhorabilidade 
presentes nos bens públicos.

Como o patrimônio se destaca do seu instituidor, o 
controle desse referido patrimônio é feito por órgão 
especial, denominado curadoria das fundações. No 
caso das fundações de direito público, o controle fiscal 
é exercido pelo ministério público.

Importante, também, destacar que as fundações 
privadas podem celebrar contratos privados, os ins-
trumentos contratuais típicos da esfera privada, como 
compra e venda, locação de imóvel etc.

Quanto à competência para julgar as causas que 
envolvem as fundações, devemos ter ciência de que 
as fundações públicas de direito público, quando na 
esfera federal, submetem-se à Justiça federal. Por 
outro lado, embora isso seja alvo de controvérsia 
na doutrina, entende-se que as fundações públicas 
de direito privado, nas causas comuns (inclusive de 
âmbito federal), submetem-se à Justiça estadual. Em 
suma, a responsabilidade civil das fundações públicas 
é de ordem objetiva. Respondem objetivamente pelos 
prejuízos causados por seus agentes a terceiros.

Para facilitar seus estudos, veja na tabela a seguir 
as principais informações e características das 
fundações:


